Embargos de terceiro - Bem imdvel - Penhora -
Transferéncia de direito imobilidrio - Inobservancia
da forma legal - Invalidade - Posse justa e de
boa-fé - Nao demonstragédo por outros meios

Ementa: Embargos de terceiro. Penhora de bem imével.
Transferéncia de direito imobilidrio sem observéncia da
forma legal. Invalidade. Posse justa e de boa-fé néo de-
monstrada por outros meios. Improcedéncia.

- O legislador civil impde como requisito de validade dos
negécios juridicos que impliquem transferéncia de direitos
reais imobilidrios, cujo valor seja superior a trinta vezes o
salério minimo, a escritura publica, sendo tal instrumento
pUblico requisito de validade do negécio juridico, sem a
qual se torna invdlido o negécio.

- Em face da invalidade do contrato de transferéncia imo-
bilidria e, ndo demonstrada por quaisquer outros meios
a posse justa e de boa-f¢ do embargante, impoe-se a
improcedéncia da pretensdo formulada nos embargos de
terceiro.

APELACAO CIVEL N° 1.0271.05.041183-1/001 -
Comarca de Frutal - Apelante: Jodo Nunes da Mata Filho
- Apelado: Alvaro Pereira da Silva - Relator: DES. VALDEZ
LEITE MACHADO

Acérddo

Vistos etfc., acorda, em Turma, a 14° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob
a Presidéncia do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 25 de agosto de 2011. - Valdez
Leite Machado - Relator.

Notas taquigréficas

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - Cuida-se de
recurso de apelacéo interposto por Jodo Nunes da Mata
Filho, qualificado nos autos, contra sentenca de f. 122-
125, de lavra do MM. Juiz de Direito da 2° Vara Civel
da Comarca de Frutal, proferida nos embargos de ter-
ceiro que move em desfavor de Alvaro Pereira da Silva, a
qual julgou improcedente a pretensdo autoral, mantendo
a penhora sobre bens iméveis efetivada na execucdo. O
embargante foi condenado nas custas processuais, além
de honordrios advocaticios fixados em 15% sobre o valor
da causa.

Consubstanciado seu inconformismo nas razées de
f.126-141, busca o embargante, ora apelante, a reforma
do r. decisum, arguindo que o apelado ajuizou execucdo
de titulo extrajudicial em face do espdlio de Nilton Roberto
Gouveia, requerendo a penhora de 50% dos iméveis que
descreve, os quais seriam de propriedade do embargan-
te, ora apelante.

Mencionou que também era credor do executado,
tendo lhe emprestado a quantia de R$40.000,00 em maio
de 2003, sem cobranca de juros, conforme nota promis-
séria com prazo de pagamento de seis meses, sendo que,
apds o suicidio do Sr. Nilton, comunicou a seus familiares
a existéncia da divida, os quais lhe ofereceram em paga-
mento o Unico imével de que dispunham, o que foi aceito
pelo apelante, efetivando-se o negécio, emitindo-se o re-
cibo e assinado termo de acordo em 05.11.2003.

Afirmou que, como os lotes ndo possuiam registro
em cartério, foi requerida a transferéncia da arrematacéo
para o apelante, o que ocorreu em 12.12.2003.

Entendeu que comprovou a existéncia de seu cré-
dito, bem como a auséncia de fraude contra credores ou
fraude & execucdo. Disse que, apesar de alegar a fal-
sidade da nota promisséria, do termo de acordo e do
recibo, o embargado nédo produziu nenhuma prova nesse
sentido. Ao contrdrio, a prova pericial demonstrou sua
legalidade e autenticidade.
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Afiancou que as provas produzidas nos autos de-
monstram que o apelante realmente era um dos credo-
res do falecido Nilton e que como pagamento recebeu
o imével em discussdo legitimamente pela vitva e pelos
herdeiros.

Entendeu que ndo restou configurada sua ma-fé
no recebimento do imével ndo havendo que se falar em
fraude & execucdo. Disse que o acordo para pagamento
ocorreu em 05.11.2003, tendo a acdo executiva sido dis-
tribuida apenas em 25.11.2003, ocorrida a citacdo em
12.03.2004.

Asseverou que, quando o espdlio do falecido Nilton
tomou conhecimento da divida executada, j& havia con-
cluido o negécio com o apelante, ndo havendo que se
falar em conluio ou mdé-f¢, restando afastada a alegada
fraude & execucdo.

Afirmou que a transferéncia de direitos hereditarios
antes do inicio da execucéo ndo caracteriza fraude contra
credores nem fraude & execucdo. Disse que estd na posse
mansa e pacifica do bem penhorado, sendo evidente a
legalidade e validade da transferéncia.

Requereu o provimento do recurso, reformando-se
a sentenca e julgando-se procedente a pretensdo formu-
lada nos embargos de terceiro.

Intimado, o embargado apresentou contrarrazées
as f. 143-150, pugnando pela manutencéo da sentenca
hostilizada.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheco do recurso.

Do que consta nos autos, observo que o embargan-
te, ora apelante, pretende a desconstituicdo de penhora
efetivada nos autos da execug@o movida pelo embarga-
do, ora apelado, em face do espdlio de Nilton Roberto
Gouveia, ao argumento de que é possuidor e proprietério
do imével em questdo.

A meu ver, razdo ndo assiste ao apelante.

Embora entenda que a transferéncia ou néo do
imével perante o registro imobilidrio ndo seja essencial
ao deslinde da causa, uma vez que os embargos de ter-
ceiro consfituem acdo com nitido cardter possessério,
pois séo admitidos para a protecéo do terceiro apenas
possuidor, a teor do que estabelece o art. 1.046, § 1°,
do CPC. Dessa forma, em razdo do cardter possessério
desta acdo, sendo assim a posse a causa de pedir prépria
na hipétese, entendo que a data da transferéncia da pro-
priedade, instituto diverso, néo é essencial para a solugédo
do litfgio.

No caso, extrai-se da prova documental produzida
que a divida havida entre o embargante e o autor da
heranca era de R$40.000,00 (f. 110). Logo, o valor da
transferéncia imobilidria pretendida estd na ordem da re-
ferida quantia, j& que a transagdo imobilidria objeto do
contrato particular avencado entre o embargante e a in-
ventariante dos bens do falecido Nilton (f. 12-13) constitui
verdadeira dacdo em pagamento, nos termos dos arts.
356 e seguintes do Cédigo Civil, sendo que o credor da
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nota promisséria, ora apelante, aceitou receber prestacdo
diversa da devida, com quitagéo da divida pecunidria.
Assim, havendo quitacdo por modalidade de pagamen-
to prevista em lei, hd de se considerar que o valor do
mencionado contrato particular seria também no valor da
divida pecunidria, qual seja R$40.000,00.

No entanto, na hipéfese dos autos, a escritura pU-
blica seria da substancia do ato que resultou em transfe-
réncia de direitos imobilidrios, em razdo do valor da coisa
transacionada.

Acerca do tema, vale distinguir, no que tange & for-
ma dos negécios juridicos, as formas ad substantiam e
ad probationem, distincdo essencial para o deslinde da
causa.

A forma dos negécios juridicos é ad probationem
quando esta é prescrita apenas como meio de prova de
determinados negécios juridicos, ou seja, determinada
forma serve apenas como prova de tais negécios. De ou-
tro lado, a forma dos negécios juridicos é ad substantiam
quando, além de constituirem meio de prova, s@o erigi-
das & categoria de requisito de validade do préprio negé-
cio juridico, sendo assim a forma da substancia do ato.

Alei civil, ao estabelecer o principio da liberdade de
formas, prescreve como regra a forma ad probationem,
ou seja, simples meio de prova. Contudo, nos casos ex-
pressamente dispostos em lei, poder-se-& verificar a exis-
téncia de formas ad substantiam dos negécios juridicos, e
tal é o caso dos autos.

Na hipétese, o legislador civil impée como requisito
de validade dos negécios juridicos que impliquem trans-
feréncia de direitos reais imobilidrios, cujo valor seja su-
perior a frinta vezes o saldrio minimo, a escritura publica,
sendo tal instrumento publico requisito de validade do ne-
gécio juridico, a teor de disposicdo expressa no art. 108
do Cédigo Civil, sem a qual se torna invélido o negécio,
nos termos do art. 104, Ill, do mesmo diploma legal.

Desse modo, em face da apontada invalidade do
contrato particular em discuss@o, verifica-se que este
ndo constitui justo fitulo para legitimar a posse alegada
pelo apelante, em razdo do que ndo goza este de boa-fé
oriunda do justo titulo, a teor do disposto no art. 1.201,
pardgrafo Unico, do Cédigo Civil.

A vista da invalidade apontada e néo se conseguin-
do extrair atos possessérios do contrato particular men-
cionado, caberia ao embargante demonstrar a existéncia
de sua posse justa e de boa-fé, anterior & citacdo efeti-
vada na execucdo, por se tratar de fato constitutivo de
seu pretenso direito (art. 333, |, do CPC). Certo é que o
embargante ndo se desincumbiu de tal énus, pois a prova
oral colhida ndo é capaz de demonstrar quaisquer indi-
cios de posse exercida pelo apelante.

Ressalte-se que, apesar de a testemunha Edsonei
Rodrigues de Souza, ouvido & f. 104-105, informar que
o apelante percebe atualmente aluguéis relativos ao imé-
vel em discussdo, referida testemunha ndo soube expli-
car a que titulo o apelante aufere tais aluguéis ou desde



quando ocorreram os pagamentos, pelo que tal assertiva
ndo é hdbil a, por si s6, demonstrar a posse justa e de
boa-f¢ do embargante, anterior & citacdo no processo
executivo.

Dessarte, embora seja possivel a oposicdo de em-
bargos de terceiro fundados em alegacdo de posse de-
corrente de compromisso de compra e venda de imével,
mesmo ndo havendo registro imobilidrio, consoante texto
da Stmula 84 do STJ, no caso o apelante nédo trouxe ne-
nhuma prova da alegada posse.

Ademais, apds o falecimento, o meio préprio para
recebimento de crédito em face do autor da heranca deve
ocorrer sempre através de habilitacdo nos autos do inven-
tario, na forma dos arts. 1.017 a 1.021 do CPC, tendo o
credor legitimidade concorrente para requerer, inclusive,
a abertura do préprio inventdrio, nos termos do art. 988,
VI, do CPC, néo lhe sendo dado, por via obliqua, receber
seu crédito & frente e em detrimento dos demais credores
do espdlio.

Por isso mesmo, desinteressa na hipétese a discus-
sdo acerca da boa-fé¢ do apelante ou da autenticidade
e legalidade dos documentos de transferéncia, que néo
obedeceram & forma determinada em lei, ndo havendo
prova robusta acerca da posse do apelante sobre o imé-
vel em questdo.

Logo, em face da invalidade do contrato em que
houve transferéncia imobilidria e, ndo demonstrada por
quaisquer outros meios a posse justa e de boa-fé do em-
bargante, impde-se a manutencdo da sentenca que jul-
gou improcedente a pretensdo autoral.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Custas recursais, pelo apelante, ressalvando-se o

disposto no art. 12 da Lei n® 1.060/50.

DES.® EVANGELINA CASTILHO DUARTE - De acor-

do com o Relator.

DES. ANTONIO DE PADUA - De acordo com o
Relator.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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